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Esta obra é dedicada às duas mulheres da minha vida: minha mãe, Iracema, 
e minha filha, Anabela, duas lindas pessoas que, de maneiras diferentes, 
ensinaram-me a entender melhor a condição de ser mulher. 


			Minha mãe instigou minha coragem em questionar determinadas imposições 
machistas e minha filha me inspira todos os dias na utopia possível 
de um mundo mais justo para as mulheres. 


			Este trabalho também é dedicado a todas aquelas que lutam para 
a superação da invisibilidade histórica das mulheres. 


			 


			 


			





Todos os brasileiros, qualquer que tenha sido o lugar de seu nascimento, 


			têm iguais direitos à fruição dos bens distribuídos pelo seu governo,


			assim como à consideração e ao interesse de seus concidadãos.


			(FLORESTA, 1989, p. 37)


			
En todas las historias que hasta ahora se han escrito, sólo vemos la historia 


			de la parte masculina de la humanidad, y en ellas se pasa por alto 


			casi que siempre la parte a veces importantísima que ha tenido 


			la mujer, directa ó indirectamente, en el progreso ó


			la ruina de las sociedades. 


			(SAMPER, 1878, p. 3)


			 


			A mulher de cor iniciante é invisível no mundo dominante dos homens brancos e no mundo feminista das mulheres brancas, apesar de que, neste último, isto esteja gradualmente mudando […]. Nós falamos em línguas, como os proscritos


			e os loucos. Porque os olhos brancos não querem nos conhecer, eles não se


			preocupam em aprender nossa língua, a língua que nos reflete, a nossa cultura, 


			o nosso espírito. As escolas que frequentamos, ou não frequentamos, 


			não nos ensinaram a escrever, nem nos deram a certeza de que estávamos 


			corretas em usar nossa linguagem marcada pela classe e pela etnia.


			(ANZALDÚA, 2000, p. 229)


			 


			 


			





Apresentação


			Este livro, decorrente de tese defendida por Adriane Lima na Universidade Federal do Pará (UFPA), Programa de Pós-Graduação e Educação (PPGED), linha Educação, Cultura e Sociedade, analisa a concepção de educação de duas importantes escritoras latino-americanas do século XIX: Nísia Floresta, do Brasil, e Soledad Acosta de Samper, da Colômbia. A proposta ousada da autora é de compreender a relação entre a concepção de educação das duas escritoras em articulação com o contexto histórico de descolonização do continente latino-americano.


			O estudo foi produzido no interior do grupo de pesquisa Constituição do Sujeito, Cultura e Educação (Ecos), do Instituto de Ciências da Educação da UFPA, que vem realizando, desde 2007, pesquisas sobre intelectuais da América Latina e seus escritos no campo da educação. Em particular, a autora do livro, ao ingressar no grupo, passou a se dedicar especialmente ao estudo de intelectuais mulheres, o que a fez, após extenso levantamento de escritoras do século XIX, escolher os escritos de Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper como objeto de pesquisa de tese, devidamente aprofundados com uma bolsa sanduiche da Capes para pesquisar a obra da autora colombiana diretamente nas bibliotecas de Bogotá.


			Ao enredar-se por entre escritos de educação produzidos por mulheres, a autora traz uma importante e necessária reflexão sobre o lugar de resistência que vêm as mulheres ocupando enquanto grupo subalternizado. É essa condição de subalternização, segundo Adriane Lima, que acabou por fazer a mulher provocar fissuras culturais e epistemológicas nas estruturas de poder patriarcal e conservador. Nesse contexto de resistência, a escrita torna-se um poderoso instrumento de ruptura. É assim que a pesquisadora situa os escritos das autoras estudadas.


			Conhecida por sua coragem, Nísia Floresta (1810-1885) viveu parte de sua vida no Nordeste brasileiro, entre os estados do Rio Grande do Norte e Pernambuco, mas também em Goiânia e no Rio Grande do Sul. Enfrentou com vigor o patriarcado tão presente na formação cultural do povo brasileiro ao expor suas ideias em relação à libertação da mulher e seu lugar de importância na transformação da conservadora sociedade brasileira.


			Já Soledad Acosta de Samper (1833-1913), de família engajada na política colombiana, viveu grande parte de seu tempo em Bogotá. De formação intelectual sólida, produziu um volume consistente de obras, principalmente no campo da literatura. Corajosa, enfrentou preconceitos e defendeu abertamente o debate sobre o lugar de importância da mulher no avanço das sociedades.


			Para o desenvolvimento do estudo, Adriane Lima vale-se, metodologicamente, da história cultural e da história comparada do pensamento social. Coteja para análise seis textos de Nísia Floresta e nove de Soledad da Costa de Samper sobre educação. As categorias epistemológicas a partir das quais a autora processou sua análise são: fendas históricas, mulheres colonizadas-mestiças, gênero, decolonialidade e fronteira. 


			Numa relação criativa entre essas categorias e o corpus garimpado, a autora do livro constrói sua análise e chega à síntese de que as produções de Nísia Floresta e de Soledad Acosta de Samper são dois modelos de produção intelectual latino-americana que colocam em debate a formação educacional da mulher em estreita relação com os movimentos políticos de descolonização do continente sul-americano. Defende Adriane Lima que os textos das escritoras constituem um pensamento fronteiriço, emergente da densa e secular trama decolonial na América Latina. Destaca que tanto Nísia quanto Soledad desafiaram o seu tempo ao refletirem sobre condições de opressão a que estavam submetidas as mulheres daquele momento e propuseram uma educação pautada nas necessidades reais de independência política de seus países de origem.


			Como se pode constatar, o livro traz grandes contribuições para a área da educação, principalmente porque não só tira da invisibilidade o pensamento de duas importantes escritoras do século XIX, como coloca esse pensamento em relação às lutas de libertação do continente nas quais a educação para a mulher assume um lugar de grande importância. Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper apostam na educação como estratégia de luta pela libertação. Para Adriane Lima, ambas protagonizaram um pensamento independentista que considerava a garantia do direito à educação fundamental para o fortalecimento da liberdade política de seus países.


			Sob esse ângulo, a autora acresce em sua análise a questão do colonialismo e de como os textos de educação das escritoras analisadas podem ser pensados a partir da ideia de colonialidade de gênero, já que ambas se situam historicamente num dado contexto de realidade adverso de outros de submissão da mulher. Isso significa reconhecer que tanto Nísia Floresta quanto Soledad Acosta de Samper foram pesquisadas com base em um amálgama de relações de poder específicas no qual as mulheres do Sul foram assujeitadas, colocando-as em condições muito diferentes das condições de outras mulheres. Ao fim, a comparação acaba por resultar, dentre outras reflexões, na ideia defendida pela autora do livro de que um “sentimento feminino latino-americano” no final do século XIX corrobora a necessidade das escritoras em defender a educação como recurso contra práticas de exploração da mulher na modernidade/colonialidade. Enfim, trata-se de uma excelente leitura, com reflexões inovadoras sobre a produção de Nísia Floresta e Soledad Acostar de Samper, que nos ajudam a pensar sobre a educação como recurso de resistência a processos de opressão de gênero.


			Sônia Maria da Silva Araújo


			Universidade Federal do Pará


			 


			





PREFÁCIO


			O poder da caneta: mulheres intelectuais na América Latina


			Em Educação para mulheres na América Latina: um olhar decolonial sobre o pensamento de Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper, Adriane Lima narra a história de duas intelectuais na América Latina do século XIX. Sua proposta liberta-nos, de início, da tendência, quase um fardo, de se contar a história da mulher sempre a partir de suas faltas, perdas, impossibilidades, fracassos. Não porque Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper não tenham vivido a parcela de sofrimento dos humanos, e, especialmente, das humanas, num mundo concebido pelos homens e para os homens. Contudo optar por estudar mulheres bem-sucedidas em seu campo de atuação, mesmo sem ainda o idêntico reconhecimento dedicado aos homens, não é abrandar a vigência do patriarcalismo que oprime todas, mas iluminar as “fendas” na modernidade eurocêntrica e fazer ecoar, cada vez mais alto, as vozes silenciadas de outras mulheres e daquelas populações historicamente desumanizadas, os negros e os indígenas. 


			O livro fala, com outro elenco, da história da educação. É história de mulheres. Faz, também, história ou sociologia dos(as) intelectuais, e isso é um grito de independência, uma defesa inconteste da autodeterminação humana para que nos tornemos quem somos. Lugar da mulher é onde ela quiser. Até hoje, o ofício do intelectual – a “organização da cultura” – nos termos gramscianos é naturalizado como “masculino” e esse fato ceifa carreiras, mata talentos e vidas. Uma mal explicada humildade recusa à mulher um título que também é seu: intelectual. Basta que ela tenha como matéria prima de seu labor diário o pensamento e como mote de vida a comunicação do pensamento.


			Gramsci (1985), a quem recorremos mais uma vez, sabia que somos todos(as) potenciais intelectuais. Nada há de soberba nessa denominação, a menos que estejamos nos referindo aos eruditos destituídos de qualquer originalidade e de qualquer sentido de pertencimento à humanidade perante a qual se tornam indiferentes. Porém chamar Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper de intelectuais é identificar um estilo de vida, legítimo para mulheres assim como para homens, que, por razões variadas e nunca completamente discerníveis, movem-se em lugares de confluências entre o conhecimento científico, a criação literária e artística e o debate livre de ideias, donos e donas de uma imaginação especial e de um “desassossego” que impulsiona sua crítica e realizações.


			Podemos ler ambas as mulheres eleitas na tese de Adriana Lima como Theodor Adorno (2008) explica a si próprio, bastando aqui mudar o artigo “o” que define o masculino para o artigo “a” que antecipa sujeitos femininos. Em sua obra-prima, Mínima Moralia (ADORNO, 2008), autobiografia escrita entre 1944 e 1947, nos Estados Unidos, atenta à figura do “intelectual em trânsito” que expressa a movimentação da própria da contemporaneidade, alertando-nos para o fato de que a “casa é passado”. Com grave ironia, Adorno postula que faz parte da moralidade moderna “não se sentir em casa sequer na própria casa”.


			Nísia Floresta, brasileira, nasceu Dionísia Pinto Lisboa, em 12 de outubro de 1810, no Sítio Floresta, na antiga Papari, no Rio Grande do Norte, cidade que, hoje, leva seu nome. Mudou-se inúmeras vezes, por motivações familiares, em razão de casamento ou por sua decisão. Casou-se duas vezes tendo se separado do primeiro marido a quem foi dada ainda menina. Viveu em Pernambuco, em três cidades. Depois, no Rio Grande do Sul. Viúva e com filhos, deslocou-se para o Rio de Janeiro. Abriu seu colégio, em 1838, conhecido como Colégio Augusto, que dirigiu por 17 anos. Deixou o Brasil e foi viver na Europa, onde morreu em 1885, tendo, contudo, seus restos mortais enterrados no Brasil, provavelmente por seu desejo expresso. As viagens constantes garantiram à Nísia a conquista de uma “perspectiva alternada”, enaltecida por Adorno, para quem o intelectual diaspórico – em nosso caso, a intelectual diaspórica – experimenta sucessivos “deslocamentos da retina” e, por isso, consegue vencer a cegueira, ou melhor, a “paralisia do olhar” (COHN, 2016, p. 21) que atinge frequentemente os que não se confrontam com a alteridade, expandindo seu escopo de visão. 


			Soledad Acosta de Samper, nascida em 05 de maio de 1833, faleceu em 17 de março de 1913, na cidade de Bogotá, com 79 anos. Filha de família de ideais republicanos, casou-se, tornou-se mãe e teve no marido um cúmplice de seus projetos literários e jornalísticos. Foram 60 anos dedicados à escrita, num tempo em que, mesmo nas classes altas colombianas, era comum o analfabetismo entre as mulheres. Viajou pelo Canadá, Inglaterra, França, Espanha, Peru, Equador, Estados Unidos. Fez-se também editora.


			Os deslocamentos, reais e metafóricos, funcionam ainda, para Adorno, como um “imperativo moral” para o(a) intelectual crítico(a). Podemos considerar que sem a vivência-sentimento do(a) “banido(a)”, do(a) “diferente”, do(a) “perturbador(a)”, do(a) “transgressor(a)”, o(a) intelectual não se qualifica para a “diagnose de si e dos outros”. Não há análise confiável que não aquela realizada a partir do “entre-lugar” (SANTIAGO, 2006; BHABHA, 2005). Nessa direção, segue Edward Said (2003), para quem do “entre-lugar”, o mundo parece uma ficção, por esse motivo, talvez, passível de ser reescrito/transformado. O(a) intelectual do “entre-lugar” é o ser “irrequieto(a)” e causador(a) de inquietação nos outros, sempre em movimento. Brancher e Souza (2008) recordam ainda Brecht que dizia que não há nada mais dialético do que a cabeça de quem se sente o tempo todo provocado a pensar. Também, para Piglia (1983), o(a) intelectual crítico(a) é aquele(a) que, deslocado e desconfortável, lança ao mundo sua “mirada estrábica”. Pergunto: que homem intelectual terá experimentado com mais intensidade do que a mulher intelectual o medo derivado da instabilidade, o sentir-se na “corda bamba”? Entre mulheres e homens, quem conhece, no exercício de seu intelecto, mais ressalvas, resistências, descrenças, proibições? Ora, parece ser a mulher, por sua condição, o corpo do “pensamento fronteiriço”. 


			Não menos importante, ao contrário, é ressaltar que Adriane Lima teceu sua tese sobre duas mulheres intelectuais latino-americanas, uma brasileira, a outra, colombiana, que, em pleno século XIX, sentiram os clamores, lutas, resistências de seu tempo, portanto, embebidas numa “estrutura de sentimentos”, como diz a autora em referência a Raymond Williams (2011), que reclamava processos de descolonização. 


			As “estruturas de sentimentos” do materialismo cultural de Williams (2011) expressam uma “consciência coletiva emergente” – termo tomado de empréstimo de Lucien Goldmann (1973) – que anuncia sutis movimentos anti-hegemônicos. São manifestações emergentes, até mesmo pré-emergentes, de resistência e oposição às práticas e às ideologias dominantes. Não existem se não em gérmen, como um tipo de articulação incipiente que projeta, entretanto, mudanças reais na organização social. Dizem respeito à consciência empírica de um grupo social em uma situação histórica particular. Pensando tal grupo e peculiar historicidade como a condição feminina, é justo afirmar que as mulheres intelectuais conformaram e conformam, por excelência, as “estruturas de sentimentos” numa sociedade. Eis que para Nísia e Soledad, a ruptura com a ordem colonial era muito pouco sem vir acompanhada da ampliação da participação feminina na vida social e da democratização dos direitos à educação para as mulheres e para os não brancos, em especial, para as mulheres não brancas, que concentram sobre si as maiores opressões, reduzidos(as) até então à “diferença colonial”, lida como subalternidade. Nessa perspectiva, garantir a escuta da voz subalterna é reescrever a história. 


			Como discorre o historiador Giovanni Levi (1996), a biografia tornou-se um fato histórico nos tempos modernos, quando a trajetória do indivíduo passou a ter um significado crucial como elemento constituinte da sociedade. Segundo Perrot (2008), a maior participação das mulheres no campo político e nas universidades desdobra-se em sua maior presença na historiografia. Para Adriana Lima, esse ingresso, poucos anos antes impensado, traz desdobramentos nas artes, na filosofia e nas ciências que podemos chamar de uma “epistemologia feminista”. 


			A proposição é instigante. Nísia e Soledad eram cultas nas ideias eurocêntricas, mas de seu “entre-lugar” lutavam contra as diversas formas de colonialidade (recusavam, por exemplo, o transplante de experiências educacionais da Europa para seus países). Enfrentaram a “colonialidade de gênero” (LUGONES, 2011), antes sequer de existir a designação. Pensavam interseccionalmente quando o feminismo interseccional não havia ainda sido “inventado”. Entrelaçavam as subalternidades, atentando às categorias gênero, “raça” e classe. Elaboraram, pois, segundo Adriane Lima, um “pensamento fronteiriço” que a autora desenvolverá como estando em sintonia com o “pensamento mestiço” da escritora contemporânea feminista, chicana, lésbica, Glória Anzaldúa (1999). 


			Para as três mulheres, o poder da caneta foi o mesmo, o de desvelar e mover o mundo e a si mesmas no mundo. Cabe dizer que o intelectual em trânsito encontra na escrita a sua “casa” (ADORNO, 2008). A mulher intelectual também. O poder, em suma, de dizer/escrever a palavra equivale à própria liberdade. Vale trazer aqui a citação que se lerá neste livro:


			Talvez hoje escreverei deste âmago profundo. Enquanto tateio as palavras e uma voz para falar do escrever, olho para minha mão escura, segurando a caneta, e penso em você a milhas de distância segurando sua caneta. Você não está sozinha. Caneta, sinto-me como em casa em sua tinta, dando uma pirueta, misturando as teias, deixando minha assinatura nos vidros da janela. Caneta, como pude alguma vez ter medo de você? Você não tem casa, mas é sua impetuosidade que me deixa apaixonada. Tenho que me livrar de você quando começar a ser previsível, quando parar de perseguir diabinhos. Quanto mais você me supera, caneta, mais eu a amo. É quando estou cansada, ou quando tomei muita cafeína ou vinho que você, ultrapassa minhas defesas e digo mais do que pretendia. Você me surpreende, me choca quando revela alguma parte de mim que mantive em segredo de mim mesma (ANZALDÚA, 2000, p. 232).


			Por fim, importa louvar o fôlego de trabalho da pesquisadora que, antes da eleição por Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper, dedicou-se ao levantamento das escritoras latino-americanas do século XIX que escreveram sobre educação, a partir de fontes distintas que lhe garantissem a melhor cobertura possível do universo. A autora chegou, assim, a expressivos nomes de argentinas, bolivianas, cubanas, peruanas, equatorianas, uruguaias, venezuelanas, colombianas e brasileiras. A investigação no Brasil somada a seu estágio de doutorado sanduíche na Universidad Pedagógica Nacional, em Bogotá, possibilitou a escolha final pelas escritoras e educadoras em tela.


			Nada mais fundamental ao avanço do conhecimento ao Sul do mundo do que os estudos comparados que, respeitando as singularidades das experiências nacionais, promovem o intercâmbio entre pesquisadores que, mesmo vizinhos, pouco ou nada se comunicam. Escolher falar da América Latina – e, nesta, incluir o Brasil – é uma decisão político-epistemológica a ser saudada como um gesto descolonizador em face de uma longa tradição de afastamentos mútuos entre a América lusa e a América hispânica. Construir “pontes” entre as realidades diversas para fortalecer o que chamamos de pensamento crítico latino-americano é um empreendimento contemporâneo, coletivo e anti-hegemônico, no qual o livro de Adriane é muito bem-vindo. Soma-se a isso o destaque que as personagens escolhidas dão à educação (descolonial) como pilar da sociedade, que dialoga com a urgente radicalização da democracia nas nações latino-americanas.


			O cuidado em se conhecer a história é ferramenta fundamental da crítica. É Raymond Williams quem também nos ensina acerca da “tradição seletiva” ou do “passado significativo”, alertando-nos que a memória é estratégica na consolidação do status quo. Lembrar-se, portanto, de Nísia Floresta e de Soledad Acosta de Samper na história da educação atende à reivindicada epistemologia feminista que serve àquelas e aqueles que desejam a emancipação de mulheres e de homens. 


			Adriane Lima convida-nos a conhecer algo que foi “esquecido” nos currículos tradicionais: a inteligência das mulheres, não quaisquer mulheres, as latino-americanas, e sua fortaleza. Não somos poucas e somos diversas. Sobretudo, somos relevantes. Quer saber mais?


			Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 2018.


			Adelia Miglievich-Ribeiro


			Universidade Federal do Espirito Santo
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			INTRODUÇÃO 


			 “Se te pareço noturna e imperfeita


			Olha-me de novo. Com menos altivez.


			E mais atento.”


			(Hilda Hilst)


			É na inspiração dos versos de Hilda Hilst que buscamos a reflexão inicial para esclarecer a escolha dessa temática sobre a concepção de educação elaborada por mulheres escritoras1 latino-americanas do século XIX e elegemos duas delas: a brasileira Nísia Floresta e a colombiana Soledad Acosta de Samper. Com esses versos de Hilst, procuramos também “costurar” as nossas primeiras incursões no campo da epistemologia feminista. Esta obra nos pede, antes de tudo, a busca constante por nos libertarmos da estrutura e da lógica de uma ciência que, histórica e hegemonicamente, tem se apresentado como masculina, centrada em valores patriarcais e numa cultura de dominação, como bem expressa o verso “se te pareço noturna e imperfeita” de Hilst, traduzindo o universo da exclusão e do não entendimento das mulheres perpetrado pelo pensamento patriarcal fortemente inscrito na ciência moderna. 


			Assim, pedimos licença à Hilst para estender tal aparência de imperfeição e de obscurantismo para todas as mulheres que foram condenadas na história da humanidade às pechas de imperfeita, feiticeira, incompleta, demoníaca, dentre outros estereótipos que engendraram, no plano simbólico, a exclusão das mulheres também observada no plano das relações materiais. A Igreja2 e a ciência moderna ocidental, para citar apenas duas das mais importantes instituições sociais, foram, ao mesmo tempo, instituídas e instituintes do patriarcado, da imposição às mulheres de um sentimento de inferioridade, de um “ser menos”.


			 As mulheres, para a Igreja, como sabemos, têm sido vistas como seres que deveriam servir aos homens, sendo esses os seres “completos” e “pensantes”, “perfeitos” e “diurnos”, se quisermos usar antinomias aos versos de Hilst, e as mulheres meramente um apoio para seus maridos, filhos e pais. A Igreja destinava às mulheres um papel de subordinação total aos homens, subsumidas no seu direito de pensar e existir enquanto sujeitos. 


			Essas “costuras” são feitas no sentido de provocar um olhar outro sobre as mulheres, assim como Hilst, que nos pede “olha-me de novo. Com menos altivez e mais atento”. E, assim como estendemos seu retrato do obscurantismo a todas as mulheres excluídas na história da humanidade, também ampliamos o pedido de Hilst de um novo olhar para todas as mulheres, especialmente para as mulheres do Hemisfério Sul, colonizadas em seus corpos e desejos. 


			Entendemos que esse novo olhar, menos altivo e mais atento, implica questionar a forma histórica de produção de uma ciência do alto, do topo da hierarquia masculina, uma ciência engendrada por uma racionalidade fria e distante da subjetividade humana, uma ciência racionalista e excludente, que teve seu legado centrado no exclusivismo dos homens, brancos e europeus como os seres pensantes por excelência, e até por “natureza”. É como destaca Wallerstein (2000) em sua obra O albratoz racista3, na qual afirma que o albatroz é o “outro” (negros, mulheres, indígenas, deficientes e qualquer pessoa fora do padrão do homem branco europeu): “[…] que se nos abriu em terras estranhas e longínquas. Morto, pendurado em volta do nosso pescoço, ele é toda a nossa herança de arrogância e de racismo. E vivemos obcecados por ele, incapazes de encontrar a paz” (WALLERSTEIN, 2000, p. 5). E o autor segue afirmando que a produção do conhecimento depende do direcionamento do debate em reconstruir ou criar um sistema histórico diferente e que esteja para além do racismo e do machismo violento que perversamente afeta o mundo. 


			No plano epistemológico, esta obra, em direção à superação de uma teoria racista e machista do mundo, que rondou (e ainda ronda) a produção intelectual do ocidente, segue no caminho que Wellerstein, em 2002, já identificava no chamado terceiro mundo, isto é:


			A firme recusa, por parte de um grande número de estudiosos e de muitas outras pessoas, em aceitar que se marginalizem sistemas e valores alternativos, fato que tem vindo a ser reforçado pela (re)descoberta de que há irracionalidades muito substantivas incrustadas no pensamento racional moderno (Wallerstein, 2002, p. 122).


			É diante do questionamento sobre a centralidade e a hierarquia do conhecimento moderno que se propõe, hoje, uma ciência descentralizada, um pensamento que possa compreender e dialogar com as mais variadas formas de cultura, sem eleger culturas e/ou populações superiores e inferiores, mas que possa compreender as diferentes maneiras de atribuir sentidos e significados ao mundo. E é por meio da cultura que melhor podemos perceber uma mudança geral e significativa nas condições de nossa vida em comum (WILLIAMS, 2011), ou seja, a cultura modifica e institui formas outras de vida no âmbito particular e geral da vida cotidiana. O autor é atento à peculiaridade do conceito de cultura, percebida não como epifenômeno ou experiência secundária em face às relações econômicas, mas como uma dimensão interdependente da vida cotidiana e das pessoas comuns, apresenta-nos a noção de estrutura de sentimento (MIGLIEVICH-RIBEIRO, 2015). 


			Nesse sentido, é conveniente despir-se das posturas conservadoras e continuar o movimento de criação de histórias diferenciadas, em especial, em relação às mulheres e a sua participação na história da sociedade. Dessa maneira, ao escrever este trabalho, pedimos mais uma vez licença, porém, desta vez, para os intelectuais homens – sejam os que por séculos não reconheceram nas mulheres a capacidade de produzir conhecimento e assim as excluíram e inferiorizaram, sejam os da contemporaneidade, que ainda que possam reconhecer a importância e o direito das mulheres em contribuir na construção do conhecimento, não conseguem dar conta da dimensão de negação a qual foram submetidas as mulheres, negação que afeta o ser mulher de maneira externa e interna, objetiva e subjetiva, e que por identificação ou condição de gênero partilhada por outra mulher, que pode melhor o expressar.


			É diante da negação, da exclusão e do silenciamento histórico e epistemológico imposto às mulheres que este trabalho se propõe a ouvir e, com outro olhar, como propõe Hilst, ver e contribuir com os estudos feministas, questionando a dominação masculina no campo epistemológico, histórico, social e pedagógico. É um grande desafio pretender reescrever a história por um olhar outro, procurando entender o silêncio, as emoções e os sentimentos que cercavam a subjetividade das mulheres do século XIX. Porém é necessário correr o risco de reescrever essa parte da história que foi duramente negada. Para Perrot (2008, p. 16) “escrever a história das mulheres é sair do silêncio em que estavam confinadas”. 


			 A escritora peruana Sara Beatriz Guardia (2007) considera que não se trata apenas de estudar ou reviver um simples passado, mas de reescrever a história por meio dos escritos de mulheres. Neste estudo, a atenção centra-se nas mulheres do Sul global (América Latina, particularmente), interpretando, como já mencionado, seus silêncios e aquilo que criticaram na cultura tradicional, como uma forma de questionar a centralidade do discurso falocêntrico, branco e eurocêntrico, assumindo a identidade de mulher latino-americana como sujeito social, cultural e produtor do conhecimento. É o desafio de tornar evidente que, apesar da história oficial, existem outras histórias, outras visões e leituras sobre os mesmos acontecimentos. E, dessa forma, acreditamos que seria limitação eleger uma única voz, uma única estrutura histórica e uma única leitura. 


			Isso nos leva a indagar o lugar da mulher na história, na produção do conhecimento cultural, social e político do século XIX na América Latina. Por que a mulher foi subtraída ou subalternizada na história? Que diferenças existem entre o feminismo latino-americano e o europeu/norte-americano? Podemos falar de um mesmo feminismo? Devemos falar na mulher, no singular, ou nas mulheres, no plural? Essas indagações são fundamentais para situar a linha teórica que escolhemos para abordar as mulheres latinas, chicanas ou mestiças. Procuramos, por meio delas, situar o lugar que esta pesquisadora, estudante e também mulher produz suas reflexões.


			A história das mulheres é, de certa forma, um campo de estudo recente nas ciências humanas. Segundo Perrot (2008), só foi possível pensar numa história das mulheres a partir dos anos 1970, quando as ciências humanas experimentam a crise dos sistemas de pensamento (marxismo, estruturalismo), bem como com a participação das mulheres no campo político mais amplo e a efetiva presença das mulheres nas universidades, especialmente nos estudos sociológicos. Esses fatores levaram à produção e à criação de formas outras de interpretar a história. 


			É somente a partir daí que podemos vislumbrar o nascimento de uma história das mulheres, acontecendo, ao mesmo tempo, dentro e fora da história oficial. Dentro, por ser o mesmo período de grandes acontecimentos históricos, marcantes na transformação da sociedade; mas também fora da história oficial, porque não houve essa preocupação em registrar e legitimar o papel social, cultural e político desenvolvido pelas mulheres. Assim, não se trata de defender a existência de duas histórias separadas (uma das mulheres e outra dos homens), mas de refletir sobre acontecimentos históricos que não necessariamente foram analisados pela mesma lente historiográfica. 


			Nesse sentido, o presente estudo procura desenhar um caminho que possibilite uma releitura de uma parte da história da educação latino-americana4, considerando o prisma da diferença de gênero, de cultura e de etnia na construção da escrita da história, e enfatizando as narrativas e concepções depreendidas a partir de escritos de mulheres até então desconsideradas e até mesmo invisibilizadas pela história oficial da educação. Ao olhar para esta produção, sem deixar de considerar seus mais variados sentidos, significados e temáticas, perscrutaremos, fundamentalmente, a ideia de educação nela presente.


			As palavras escritas, aqui, são vistas como uma produção que pode tornar visíveis às mulheres, rompendo com o silêncio histórico a que foram submetidas e dando visibilidade aos seus gritos, às suas reivindicações e aos seus questionamentos. Ainda de acordo com a historiadora Michelle Perrot (2008), as mulheres foram confinadas ao silêncio profundo da história da humanidade, destinadas à obscuridade ou até mesmo colocadas à margem das produções, do tempo e dos acontecimentos socioculturais. Para ela, as mulheres foram postas no silêncio de um mar abissal, como também já nos lembrou Hilst, na citação que introduz esta obra. Todavia trata-se de um silêncio inquieto, ansioso e cheio de movimentos e envolvimentos de todas as ordens humanas. Um silêncio que não significou ausência de voz, e que, ainda que não raro utilizando de pseudônimos, as mulheres procuraram registrar em forma de folhetins, em artigos de jornais, de revistas e nos diários mais íntimos as variadas formas de leitura e questionamento da sociedade. 


			O silêncio é um mandamento, segundo Perrot (2008), retirado por meio dos séculos pelas religiões, pelos sistemas políticos e pelos manuais de comportamento; silêncio das mulheres na Igreja ou no templo; maior ainda na sinagoga ou na mesquita, onde elas não poderiam nem mesmo penetrar na hora das orações. Silêncio nas assembleias políticas povoadas de homens que as tomam de assalto com sua eloquência masculina. Para Perrot (2008), a invisibilidade e o silêncio das mulheres foram e são necessários para manter uma dada ordem social, garantindo a manutenção do establishment e a divisão da sociedade por gênero. 


			Por outro lado, romper com a invisibilidade das mulheres, ouvir seus sons ou ler seus escritos, portanto, colocá-las no centro do acontecer histórico, é abalar as estruturas sociais fincadas no sentimento patriarcal, o que causa medo aos que têm privilégios nesta sociedade falocêntrica. As mulheres que desafiam a “ordem social” das coisas, da sociedade, ainda são vistas como indecentes e, por alguns, ridicularizadas, chegando-se ao extremo de em algumas sociedades terem suas faces queimadas, seus rostos completamente deformados por ousarem subverter a ordem do silêncio. 


			Ainda para Perrot (2005), na História, as mulheres são mais imaginadas do que descritas ou contadas, ou seja, as mulheres são representadas e pensadas para exercerem uma função ideal, um papel estereotipado, o que as leva a mais um silenciamento e obscurantismo. As mulheres não se formam como sujeitos atuantes, pelo menos não aos olhos das nascentes ciências modernas. O “sexo frágil” e “dócil” é imaginado ou construído para atender às necessidades dos homens “pensantes”, “racionais” e “trabalhadores”.


			Nesse sentido, o direito de dizer a palavra é um direito do ser humano, por isso um direito também das mulheres. Mas esse direito não deve estar sob condição, isto é, não depende da permissão ou do consentimento de algo ou alguém, e implica a desconstrução do paradigma que inferioriza a mulher como um ser menos. O reconhecimento desse direito é, sobretudo, uma superação da negação que passa por dimensões subjetivas profundas, envolvendo a publicização da negação imposta às mulheres na construção de seu próprio pensamento, conforme a historiadora Michelle Perrot (2008). 


			Essa negação tem raízes profundas na história do pensamento ocidental, conforme nos revela essa historiadora, ao traçar um itinerário histórico e filosófico da negação das mulheres, que inicia, no pensamento ocidental, em Aristóteles e chega até os grandes intelectuais da modernidade. Para ela, Aristóteles é considerado como o pensador da dualidade dos gêneros, tendo estabelecido radicalmente a superioridade masculina. Para Aristóteles, a mulher é um ser incompleto; ele compara a mulher a um homem incompleto, e a vê como o ser noturno e imperfeito, tal qual expõe Hilda Hilst. Para ele, as mulheres vivem na fronteira da civilidade e da selvageria, ou seja, do humano e do animal. As mulheres não são seres apenas diferentes, são seres defeituosos e frios. Para o filósofo, a frieza da mulher se opõe ao calor do homem, comparando a mulher a um ser noturno e traiçoeiro e o homem a um ser iluminado e honrado. O pensamento de Aristóteles, em que pese a sua longevidade e importância para grandes questões filosóficas, tem referenciado por séculos a diferença excludente entre os sexos, tendo sido retomado na Idade Média por teólogos como Tomás de Aquino. 


			Perrot (2008) também mira o pensamento sobre as mulheres na Idade Média, principalmente a postura da Igreja, que foi enfática no silenciamento das mulheres, reforçando a subjugação destas aos homens. Já na modernidade, avança a autora, com o Iluminismo, as ciências produziram argumentos na mesma direção para demonstrar a inferioridade intelectual das mulheres em face dos homens, algo que pode ser evidenciado em pensadores da altura de Jean-Jacques Rousseau e Augusto Comte5. 


			Seja para um intelectual conservador como Comte, seja para intelectuais considerados revolucionários da modernidade, como Pierre-Joseph Proudhon e Karl Marx6, havia uma concordância, conforme Perrot (2008), de que não cabia necessariamente às mulheres a tarefa de pensar, que elas estavam destinadas ao trabalho doméstico, o que fortaleceu o imaginário, mesmo entre os revolucionários de esquerda, de que os homens são intelectualmente geniais, sujeitos da razão, enquanto as mulheres são puro sentimento, coração, reservadas às atividades do lar.


			É por toda a negação imposta à mulher pela Igreja e pelas nascentes ciências no bojo do Iluminismo, que se chegou até a justificar antropometricamente a inferioridade da mulher, no século XIX, quando os fisiologistas do final desse século afirmaram que as mulheres tinham cérebro menor, mais leve e menos denso, e, por isso, menos capaz que o cérebro dos homens (PERROT, 2008). Isso indica que a luta das mulheres não é somente pelo reconhecimento e pela garantia de direitos, mas também pela criação ou reinvenção de valores, de representações culturais, de posturas sociais, de epistemologias e histórias que sejam capazes de atribuir um outro status para si.


			No entanto, nesse processo de reinscrição histórica, de publicização do pensamento das mulheres, não podemos defender a criação de conhecimentos paralelos ou o dualismo de pensamento. O binarismo (homem-mulher, global-local, riqueza-pobreza, superior-inferior, branco-negro e outros), como sabemos, é parte da construção simbólica que serviu à imposição da hegemonia masculina. O contexto da produção do conhecimento deve ser entendido como dinâmico, híbrido, múltiplo e complexo, no qual as histórias e os imaginários se entrelaçam. 


			Nesse processo, tornar-se-ão visíveis os variados pensamentos e talentos das mulheres, mas tais pensamentos, como assinala Perrot (2005), não podem ser vistos como uma especialidade, algo separado e deslocado do pensamento social mais amplo, pois isso reforçaria o binarismo entre homens e mulheres. No entanto, o olhar mais atento e menos altivo sobre as produções variadas das próprias mulheres é necessário para entender a escrita como um ato de liberdade e para a desconstrução de padrões patriarcais e conservadores, que excluíram e diminuíram a mulher durante a história oficial do ocidente, no contexto de uma ciência e sociedade falocêntricas.


			Escrever, pensar, compor poesia e música, esculpir não eram atividades para mulheres, pelo menos o padrão conservador não reconhecia as mulheres como capazes de tais atividades. Porém isso não quer dizer que as mulheres não fossem escritoras, artistas, poetisas e intelectuais, como assim o demonstrou Natalis Davis (1997) em seu livro Nas margens: três mulheres do século XVII. Nessa obra, Davis revela que desde o século XVII existiram mulheres corajosas e à frente de seu tempo, que atuaram nas diversas áreas do conhecimento, como escritoras, educadoras, artistas, cientistas e comerciantes. São, no entanto, histórias soterradas pelo oficialismo patriarcal da História reinante.


			Davis (1997), nesse livro, refaz um tempo muito poroso para mulheres, duro e inflexível, mesmo para as brancas europeias. Retrata um período em que as mulheres eram vistas como sinônimo de pecado, mulheres associadas à feitiçaria, mulheres que deveriam servir aos seus maridos, ou que deveriam se subjugar a qualquer homem, pais, filhos e maridos. Caso uma mulher ousasse viver livre da tutela de um homem era considerada uma ameaça para a sociedade e alguém de menor valor. Essas mulheres, as de menor valor, eram as que “não serviam para casar” ou eram caracterizadas como prostitutas, escravas e mestiças. 


			Por isso que consideramos o ato de dizer a palavra por meio da escrita um ato de ousadia e de libertação, uma vez que representa a coragem de mulheres em analisar e denunciar a sociedade na qual estiveram e estão inseridas. É essa compreensão sobre a escrita que esta obra, para além dos objetivos centrais da pesquisa, pretende recuperar e, mais particularmente, a escrita como prática cultural capaz de sistematizar uma proposta de educação para as mulheres em um contexto (latino-americano) e um tempo (século XIX) em que a educação era um direito reservado apenas aos homens; daí tais escritas apresentarem-se como subversivas e contestatórias.


			Historicamente, Perrot (2008) considera que a escrita para as mulheres era exercida muito mais no uso privado, uma escrita íntima, ligada às correspondências familiares. Uma escrita praticada à noite, no silêncio do quarto, sobre sua vida e seus sentimentos na forma de um diário7, uma escrita considerada doméstica que poderia ser facilmente descartada. Ainda assim, o acesso das mulheres à escrita, de maneira geral, foi tardio. Quanto à escrita como um ato público, por meio de jornais, revistas femininas, obras de educação e biografias, eram raras e incipientes ainda no final do século XIX, mesmo que, conforme Davis (1997), ao longo da história das sociedades ocidentais, as mulheres sempre tenham produzido poesias, reflexões teóricas e/ou pequenos textos. 


			Entretanto podemos perceber que no final do século XIX e início do XX começam a aparecer revistas femininas, escritas públicas voltadas para moda e assuntos relacionados ao universo feminino. Da mesma forma, começam a circular romances e outros escritos no campo da literatura, que desafiaram a moral cristã. Destacamos como exemplo as grandes romancistas inglesas Jane Austen e Virginia Woolf e nossas mulheres latino-americanas Nísia Floresta (1810-1885) e Soledad Acosta de Samper (1833-1913), para citar só essas, sujeitos deste estudo, que publicaram grandes e representativas obras, entre romances e ensaios teóricos.


			A condição histórica das mulheres na maioria das civilizações do ocidente é marcada por uma condição de subalternidade, é o que queremos enfatizar. As mulheres europeias também tinham uma condição inferior diante dos homens europeus. E, se essas mulheres europeias e brancas eram inferiores aos homens de sua própria cultura e sociedade, é fácil imaginar que o impacto da negação e da exclusão tenha sido muito maior entre as mulheres negras, indígenas e mestiças da América Latina, que, por sua dupla negação (de gênero e de raça), tiveram seus corpos invadidos, suas culturas negadas e histórias apagadas. É assim que defendemos a ideia de que a situação de exclusão das mulheres não pode ser idêntica entre elas, uma vez que entre os países colonizados o componente étnico-racial serviu como um instrumento a mais para reforçar a subalternização das mulheres colonizadas, produzindo-se, assim, identidades mestiças pouco visibilizadas pelas teorias feministas hegemônicas. 


			A par desse raciocínio, consideramos que escrever, do ponto de vista das mulheres, é um ato ousado, especialmente para as mulheres que sofreram com a dupla negação, tais como as latino-americanas. Escrever é de fato uma ação difícil, como também o são as outras formas de expressão do mundo (pintar, esculpir e poetizar), porque são formas de criar, maneiras de significar o mundo, e, para quem teve historicamente esse direito subtraído, começar a escrever é um doloroso ato de liberdade, que envolve uma tomada de consciência, uma reflexão sobre seu mundo e sua participação nele. 


			Do ponto de vista mais institucional, o interesse investigativo em estudar mulheres latino-americanas decorre de nossa inserção no projeto de pesquisa “Um estudo comparado do pensamento educacional na América Latina – Brasil e Venezuela (1819-1928)”, aprovado pelo CNPq e coordenado pela professora Sônia Maria da Silva Araújo, cujo objetivo geral foi o de analisar, por meio da história comparada do pensamento social latino-americano, a concepção de educação defendida por pensadores(as) das letras e de ciência do primeiro quartel do século XIX ao primeiro do século seguinte, identificando o lugar de importância que a educação ocupou no processo de descolonização nos países latino-americanos. 


			A demarcação desse período histórico relaciona-se estreitamente com a delimitação do objeto deste estudo, considerando que foi no século XIX que as nações latino-americanas assumiram suas lutas de independência em face às metrópoles espanhola e portuguesa, constituindo, assim, ao menos na esfera política, países independentes. Independência, liberdade, progresso, justiça e igualdade também se afirmaram como valores utópicos do período, sendo a educação um instrumento para a sua concretização. 


			Araújo (2011, p. 3-4), de forma mais abrangente, destaca cinco motivos pelos quais se justifica a importância do estudo sobre esse período histórico na América Latina:


			1) nesse momento os países do continente já são independentes e começam um franco processo de formação de identidade nacional, onde a educação assume um lugar de destaque; 2) as nações nascentes tornam-se laicas e iniciam seus projetos de educação liberal ao instituírem (em alguns casos no plano meramente retórico) a instrução pública; 3) a educação liberal, no plano do discurso literário e sociológico, dá início a modelos e políticas de educação articulados à formação cultural mestiça, negando-a (educação para a formação de uma elite) ou incorporando-a (educação popular); 4) abrange os mesmos ideários assimilados em tempos diferentes na extensão continental do território – enquanto as ideias iluministas são fortemente incorporados aos discursos dos latino-americanos de língua espanhola no primeiro quartel do século 18, quando acontecem as primeiras lutas pela independência, estes somente vão aparecer no Brasil no seu último quartel; 5) 1819 é proclamada a República da Colômbia por Simón Bolivar, ainda composto por Nova Granada e Venezuela, e em 1928 é publicado o Manifesto Antropofágico de Oswaldo de Andrade – dois acontecimentos símbolos para a compreensão dos discursos em defesa da educação.


			Cabe acrescentar, no entanto, que outra razão para a escolha desse período deve-se à efetiva, embora nem sempre destacada, contribuição de mulheres nos processos de independência e descolonização, entendidos não apenas como o momento de ruptura com a ordem colonial, mas como um movimento de longo alcance, que extrapolou o século XIX, e que passa pela defesa da República, pela expansão da instrução pública, pela democratização de direitos e ampliação da participação feminina na vida social8. 


			Chocar-se contra esse bloco de representações de ocultamento da mulher como sujeito histórico (PERROT, 2005) é o horizonte político e epistemológico desta investigação. E pretendemos fazê-lo dando visibilidade aos discursos das próprias mulheres que, no século XIX, com suas concepções de educação, contribuíram para pensar a emancipação e a liberdade. 


			Atentemos para o brado de Nísia Floresta, professora e escritora brasileira que, em 1853, questionava a exclusão das mulheres até mesmo nos discursos mais revolucionários da época:


			Enquanto pelo velho e novo mundo vai ressoando o brado


			– emancipação da mulher –, nossa débil voz se levanta


			na capital do império de Santa Cruz, clamando:


			educai as mulheres!


			Povos do Brasil, que voz dizeis civilizados! Governo, 


			que vos dizeis liberal!


			Onde está a doação mais importante dessa civilização,


			desse liberalismo? (FLORESTA, 1989, p. 2).


			Nísia Floresta denunciava a condição de submetimento em que viviam as mulheres no Brasil e reivindicava sua emancipação, tomando a educação como instrumento para concretização de seu projeto. 


			Assim como Nísia Floresta no Brasil, diversas outras mulheres, ao redor da América Latina e ao longo do século XIX, rebelaram-se contra os padrões patriarcais de poder, elegendo a educação – o que é bastante representativo do otimismo iluminista influente no período – como a chave para o progresso e a igualdade.


			Algumas dessas mulheres tornaram-se mais ou menos conhecidas, como a própria Nísia Floresta ou, no Equador, a pensadora e política Marietta de Ventemilla, esta que chegou inclusive a assumir o comando político da nação e que esboçou propostas de educação para as mulheres revolucionárias para o seu tempo (LIMA; MOTA NETO; ARAÚJO, 2014). A maior parte dessas mulheres, no entanto, ainda nos é ignorada, não por “esquecimento” da História, mas, como denuncia Prado (1999), por deliberado apagamento da memória das mulheres militantes e rebeldes. 


			A escritora Soledad Acosta de Samper, também analisada neste estudo, é considerada a primeira e grande romancista da Colômbia. Em seus escritos há uma atenção significativa sobre a questão feminina, educação e religião. Assim como Nísia Floresta, Soledad Acosta de Samper ousou quando propôs outro papel social para mulher. Para ela, a mulher deveria pensar no trabalho, em sua profissão, e não fazer do casamento seu único objetivo. 


			E pensar o trabalho, para a mulher, interfere diretamente no formato de sua educação. Para Soledad Acosta de Samper, a educação das mulheres também assume enorme importância na formação profissional, o que provocou inquietação no meio cultural colombiano.


			Na construção epistemológica deste trabalho, consideramos a contribuição de autores contemporâneos que insistem em uma ciência ética e igualitária nos mais variados campos do conhecimento, como Enrique Dussel, Frantz Fanon, Walter Mignolo, Boaventura de Sousa Santos, Paulo Freire, Carlos Rodrigues Brandão, que, como outros, defendem o direito de existir e a ação descolonizadora de mentes. Porém este trabalho procurou destacar muito mais a forma de construção do conhecimento das mulheres e é, sobretudo, por meio delas que procuramos evidenciar uma perspectiva epistemológica feminista, dialogando com Gloria Anzaldúa, Michelle Perrot, Judith Butler, Sara Beatriz Guardia, Betty Ruth Lozano Lerma, María Lugones, Natalie Zelmon Davis, Guacira Lopes Louro, dentre outras que nos inspiram a pensar e a construir um conhecimento mais igualitário e ético. 


			Pensar uma epistemologia outra a partir da qual se torne compreensível o pensamento de mulheres significa superar, também, o racionalismo que caracterizou a ciência moderna. A razão não está, de forma alguma, apartada das emoções e dos desejos inscritos nos corpos dos homens e das mulheres. O entrelaçamento entre pensamento e emoção parece estar ainda mais evidente nas escritas íntimas das mulheres, daí que os seus escritos recorram frequentemente a metáforas literárias capazes de traduzir um universo de sentidos que não é possível, somente, de ser captado por uma epistemologia encerrada em uma razão instrumental.


			Considero que este livro pode ser visto como uma produção de denúncia, mas não menos sistematizada em conceitos, porém com conceitos mergulhados em sentidos, que revelam a sensibilidade e as condições adversas vividas por mulheres desse período. Daí que pensar a educação, a política, a ciência, a economia e a cultura exige o suporte de uma epistemologia outra, que pretendemos defender neste trabalho.


			Em face dessas considerações, a questão-chave que elegemos para nortear essa investigação é: qual a concepção de educação para mulheres presente nos escritos da brasileira Nísia Floresta (1810-1885) e da colombiana Soledad Acosta de Samper (1833-1913), e como esta concepção se articula ao contexto histórico de descolonização do continente latino-americano?


			É com esse questionamento central que buscaremos entender, por meio das produções escritas dessas mulheres, a constituição da ideia de educação para mulheres na América Latina, bem como o cruzamento entre essa concepção e questões como abolicionismo, descolonização, feminismo, identidade, entre outras. 


			Destacamos algumas questões norteadoras como forma de especificar a problematização acima explicitada. São elas: quais as bases teóricas que fundamentam a concepção de educação dessas escritoras? Como o pensamento educacional dessas autoras contribui no processo de descolonização nos seus países? O pensamento dessas autoras pode ser considerado como fenda histórica e política na formação da concepção de educação para mulheres na América Latina? 


			Em consonância ao problema anunciado, o objetivo central desta obra é analisar a concepção de educação para mulheres presente nos escritos da brasileira Nísia Floresta e da colombiana Soledad Acosta de Samper, compreendendo como esse pensamento se articula ao contexto histórico de descolonização da América Latina.


			Como objetivos específicos, consoantes à finalidade maior desta obra, definimos: identificar as bases teóricas presente nos pensamentos educacionais das referidas autoras; comparar os pensamentos educacionais da brasileira Nísia Floresta ao da colombiana Soledad Acosta de Samper; analisar as contribuições do pensamento educacional dessas escritoras ao processo de descolonização da América Latina; destacar as fendas promovidas pelo pensamento dessas escritoras na formação da concepção de educação para mulheres na América Latina. 


			A hipótese que subjaz este estudo é a de que os escritos sobre educação de Nísia Floresta, no Brasil, e Soledad Acosta de Samper, na Colômbia, são dois modelos de produção intelectual latino-americana que colocam em debate a formação educacional da mulher em estreita relação com os movimentos políticos de descolonização do continente sul-americano. Os escritos dessas autoras constituem um pensamento fronteiriço que emerge na densa e secular trama da decolonialidade na América Latina. 


			Organizamos este trabalho em sete partes: a primeira seção é a que introduz o tema desse trabalho, delimita o problema, as questões norteadoras os objetivos. A segunda seção, intitulada Trama Metodológica, aborda o encontro da pesquisadora com o tema e sua relevância e relação com outras pesquisas, bem como uma descrição de método, fontes e análise. Na terceira seção, apresentamos uma parte do aporte teórico da pesquisa, na qual procuramos discutir e caracterizar uma epistemologia feminista na América Latina e que intitulamos de Não somos uma, somos diversas: por uma epistemologia das mulheres do Sul, com duas subseções: “O pensamento das mulheres como uma fenda histórica necessária: o cansaço e a coragem das mulheres”; e “A colonização de terras, corpos e sexo: o gênero como uma categoria histórica de relação de poder”. Na quarta seção, analisamos a vida, as influências filosóficas e a concepção de educação para as mulheres presentes nos escritos de Nísia Floresta e que chamamos de A educação em Nísia Floresta: as mulheres como sujeitos de direitos. Essa seção está dividida em três subseções: “A vida que é minha e não poderia ser vivida por outra: Nísia Floresta e os desafios de ser uma mulher escritora”; “As influências teóricas de Nísia Floresta: avanço e permanência”; “Uma escola que alargue os espartilhos: educação para mulheres em Nísia Floresta”. Na quinta seção, tratamos da biografia da colombiana Soledad Acosta de Samper e da concepção de educação apresentada por esta escritora, intitulada de As mulheres e a educação intelectual e profissional: contribuições de Soledad Acosta de Samper. Apresenta três subseções: “A mulher não existe no intervalo da história: vivências e rupturas de uma escritora colombiana”; “Transgressões e permanências no pensamento social de Soledad Acosta de Samper”; e “Educação para a autonomia da mulher”. Na sexta seção, apresentamos uma análise comparativa das autoras, apontando categorias presentes em seus escritos e que se articulam às questões da educação em direção ao processo de descolonização de seus países. Essa seção tem como título A educação para mulheres latino-americanas e os processos de descolonização da américa latina: diálogo entre Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper e está dividida em duas seções: “O legado de Nísia Floresta e Soledad Acosta de Samper para a educação das mulheres no continente latino-americano”; “A contribuição da educação para a descolonização de gênero na América Latina”. Como sétima seção, apresentamos as Considerações finais, sintetizando os principais resultados da pesquisa e circunscrito neste livro. 
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			TRAMA METODOLÓGICA 


			A metodologia que construímos ao longo da pesquisa pode ser associada, metaforicamente, ao processo de produção de um tecelão, que, utilizando-se de diversos fios e com o auxílio de uma lançadeira, transpassa os feixes de fios e dá forma à tessitura de uma peça. 


			O processo investigativo que deu origem a esta obra compara-se a essa metáfora, uma vez que, frequentemente, vimo-nos envolvidas por cruzamentos de entendimentos, interpretações, dúvidas, estratégias nem sempre fáceis de serem articuladas ou assumidas. A metodologia, de fato, é um processo de descoberta, e vai sendo tecida no encontro da pesquisa com o tema, as fontes, os métodos e as análises.


			Nesta seção, pretendemos descrever, inicialmente, nosso encontro pessoal com o tema, destacando sua relevância e especificidade em face a outros estudos análogos. Em um segundo momento, apresentamos, de forma mais sistemática, o método, as fontes e os procedimentos de sistematização e análise dos dados. 


			Preocupamo-nos, nessa tessitura metodológica, em ser coerentes com as questões investigativas e teóricas do estudo, procurando, na escolha do método, a identificação com questões epistemológicas que estão na base dessa investigação, como a superação do modelo racionalista e patriarcal de pesquisa histórica. 


			Diante dessa preocupação, este trabalho aborda problemáticas como a subjugação/resistência da mulher e a descolonização de territórios periferizados do sistema mundo. É preciso assumir o desafio de uma escrita histórica em caminho inverso ao convencional. Com razão, Burke (2011) aponta que os estudos sobre o feminismo, a descolonização, os indígenas e os negros têm transformado a escrita histórica recente, fazendo aparecer aqueles que foram abafados, negados e usurpados por uma concepção de mundo elitista, racista e machista, que elegeu o homem branco, europeu e “normal” como a voz predominante da pesquisa histórica ocidental. 
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